CAPITULO 1 



LINGUAGEM, PODER E DISCRIMINAÇÃO 



Introdução 

A linguagem não é usada somente para vei- 
cular informações, isto é, a função referencial de- 
notai iva da linguagem não é senão uma entre ou- 
tras; entre estas ocupa uma posição central a fun- 
ção de comunicar ao ouvinte a posição que o fa- 
lante ocupa de fato ou acha que ocupa na socie- 
dade em que vive. As pessoas falam para serem 
"ouvidas", às vezes para serem respeitadas e tam- 
bém para exercer uma influência no ambiente em 
que realizam os atos Iingüísticos. O poder da pa- 
lavra é o poder de mobilizar a autoridade acumu- 
lada pelo falante e concentrá-la num ato lingüís- 
tico (Bourdieu, 1977). Os casos mais evidentes em 
relação a tal afirmação são também os mais ex- 
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iremos: discurso político, sermão na igreja, au- 
la, etc* As produções lingüísticas deste tipo, e tam- 
bém de outros tipos, adquirem valor se realiza- 
das no contexto social e cultural apropriado. As 
regras que governam a produção apropriada dos 
atos de linguagem levam ern conta as relações so- 
ciais entre o falante e o ouvinte. Todo ser huma- 
no tem que agir verbalmente de acordo com tais 
regras, isto é, lem que "saber'": a) quando pode 
falar e quando não pode, b) que tipo de conteú- 
dos referenciais lhe são consentidos, c) que tipo 
de variedade lingüística é oportuno que seja usa- 
da, Tudo isto em relação ao contexto lingüístico 
e extralingüístico em que o ato verbal é produzi- 
do. A presença de tais regras é relevante não só 
para o falante, mas também para o ouvinte, que, 
com base em tais regras, pode ter alguma expec- 
tativa em relação à produção lingüística do fa- 
lante. Esta capacidade de previsão c devida ao fa- 
to de que nem todos os integrantes de uma so- 
ciedade têm acesso a todas as variedades e mui- 
to menos a todos os conteúdos referenciais* So- 
mente uma parte dos integrantes das sociedades 
complexas, por exemplo, tem acesso a uma va- 
riedade "cuba” ou "padrão", considerada geral- 
mente "a língua", e associada tipicamente a con- 
teúdos de prestígio. A língua padrão é um siste- 
ma comunicativo ao alcance de uma parte redu- 
zida dos integrantes de uma comunidade; é um 
sistema associado a um patrimônio cultural apre- 
sentado como um "corpus" definido de valores, 
fixados na tradição escrita. 

Uma variedade lingüística "vale" o que "va- 
lem" na sociedade os seus falantes, isto é, vale 
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como reflexo do poder e da autoridade que eles 
têm nas relações econômicas e sociais* Esta afir- 
mação é válida, evidentemente, em termos "in- 
ternos", quando confrontamos variedades de uma 
mesma língua, e em termos "externos" pelo pres- 
tígio das línguas no plano internacional* Houve 
época em que o francês ocupava a posição mais 
alta na escala de valores internacionais das lín- 
guas, depois foi a vez da ascensão do inglês. O pas- 
so fundamental na afirmação de uma variedade 
sobre as outras é sua associação à escrita e, con- 
seqüen temente, sua transformação em uma va- 
riedade usada na transmissão de informações de 
ordem política e "cultural". A diferenciação po- 
lítica é um elemento fundamental para favorecer 
a diferenciação lingüística. As línguas européias 
começaram a ser associadas à escrita dentro de 
restritos ambientes de poder: nas cortes de prín- 
cipes, bispos, reis e imperadores. O uso jurídico 
das variedades lingüísticas foi também determi- 
nante para fixar uma forma escrita. Assim foi que 
o falar de íle-dc-France passou a ser a língua fran- 
cesa, a variedade usada pela nobreza da Saxônia 
passou a ser a língua alemã, etc* 

O caso da história do galego-português é sig- 
nificativo neste sentido* Os caracteres mais es- 
pecíficos do português foram acentuados talvez 
já no século XII. Esta tendência a reconhecer os 
caracteres mais específicos das línguas semelhan- 
tes pode ser acentuada, como foi no caso do por- 
tuguês e do galego, quando a região de uso de 
uma das duas variedades lingüísticas constitui 
um centro poderoso, como foi a Galícia, desde o 
século XI, À língua literária chamada galego- 
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português que se difundiu na Península Ibérica 
a partir do século XII era a expressão, no plano 
lingüístico, do prestígio de Santiago de Compos- 
tela* 



A associação entre uma determinada varie- 
dade língüística e a escrita é o resultado históri- 
co indireto de oposições entre grupos sociais que 
eram e são “usuários 71 (não necessariamente fa- 
lantes nativos) das diferentes variedades. Com a 
emergência política e econômica de grupos de 
uma determinada região, a variedade por eles 
usada chega mais ou menos rapidamente a ser 
associada de modo estável com a escrita. Asso- 
ciar a uma variedade língüística a comunicação 
escrita implica iniciar um processo de reflexão 
sobre lai variedade e um processo de “elabora- 
ção” da mesma. Escrever nunca foi e nunca vai 
ser a mesma coisa que falar: é uma operação que 
influi necessariamente nas formas escolhidas e 
nos conteúdos referenciais. Nas nações da Euro- 
pa Ocidental a fixação de uma variedade na es- 
crita precedeu dc alguns séculos a associação de 
tal variedade com a tradição gramatical greco- 
latina. Tal associação foi um passo fundamental 
no processo de “legitimação” de uma norma. O 
conceito de “legitimação” é fundamental para se 
entender a instituição das normas linguísticas. 
A legitimação é “o processo de dar 'idoneidade' 
ou 'dignidade' a uma ordem de natureza políti- 
ca, para que seja reconhecida e aceita” (Haber- 
mas, 1976). A partir de uma determinada tradi- 
ção cultural, foi extraída e definida uma varie- 
dade língüística usada, como jã dissemos, em gru- 
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pos de poder, e tal variedade foi reproposta co- 
mo algo de central na identidade nacional, en- 
quanto portadora de uma tradição e dc uma 
cultura. 

Assim como o Estado e o poder são apresen- 
tados como entidades superiores e “neutras”, 
também o código aceito “oficiaimente” pelo po- 
der é apontado como neutro e superior, e todos 
os cidadãos têm que produzi-lo e entendê-lo nas 
relações com o poder. JVL Bakhtin e V. Volóshi- 
nov em sua obra de 1929 apontavam quatro prin- 
cípios orientadores de uma típica visão “oficial” 
e conservadora da linguagem dentro da tendên- 
cia que ele chamava de “objetivismo abstrato”: 

L A língua é um sistema estável, imutável, de 
formas linguísticas submetidas a uma norma for- 
necida tal qual à consciência individual e peremp- 
tória para esta. 

2. As leis da língua são essencialmente leis 
lingüísticas específicas, que estabelecem ligações 
entre os signos lingüís ticos no interior de um sis- 
tema fechado. Estas leis são objetivas relativa- 
mente a toda consciência subjetiva. 

3. As ligações lingüísticas específicas nada 
têm a ver com valores ideológicos (artísticos, cog- 
nitivos ou outros). Não se encontra, na base dos 
fatos lingüísticos, nenhum motor ideológico. En- 
tre a palavra e seu sentido não existe vínculo na- 
tural e compreensível para a consciência, nem 
vínculo artístico. 
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4. Os atos individuais de fala constituem, do 
ponto de vista da língua, simples refrações ou va- 
riações fortuitas ou mesmo deformações das for- 
mas normativas. Mas são justamente estes atos 
individuais de fala que explicam a mudança his- 
tórica das formas da língua; enquanto tal, a mu- 
dança é, do ponto de vista do sistema, irracional 
e mesmo desprovida de sentido. Entre o sistema 
da língua e sua história não existe nem vínculo 
nem afinidade de motivos. Eles são estranhos en- 
tre si. (1979: 68). 

Os cidadãos, apesar de declarados iguais pe- 
rante a lei, são, na realidade, discriminados já na 
base do mesmo código em que a lei é redigida. 
A maioria dos cidadãos não tem acesso ao códi- 
go, ou, às vezes, tem uma possibilidade reduzida 
de acesso, constituída pela escola e pela "norma 
pedagógica” ali ensinada. Apesar de fazer parte 
da experiência de cada um, o fato de as pessoas 
serem discriminadas pela maneira como falam, 
fenômeno que se pode verificar no mundo todo, 
no caso do Brasil não é difícil encontrar afirma- 
ções de que aqui não existem diferenças dialetais. 
Relacionado com este fato está o da distinção que 
se verifica no interior das relações de poder en- 
tre a norma reconhecida e a capacidade efetiva 
de produção lingüística considerada pelo falan- 
te a mais próxima da norma. Parece que alguns 
níveis sociais, especialmente dentro da chamada 
pequena burguesia, têm tendência à hipercorre- 
ção no esforço de alcançar a norma reconhecida. 
Talvez não seja por acaso que, em geral, o fator 
da pronúncia é considerado sempre como uma 
marca de proveniência regional, e às vezes social, 
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sendo esta a área da produção lingüística mais 
dificilmente "apagada” pela instrução. 

A separação entre variedade "culta” ou "pa- 
drão” e as outras é tão profunda devido a vários 
motivos; a variedade culta é associada à escrita, 
como já dissemos, e é associada à tradição gra- 
matical; é inventariada nos dicionários eéa por- 
tadora legítima de uma tradição cultural e de 
uma identidade nacional. É este o resultado his- 
tórico de um processo complexo, a convergência 
de uma elaboração histórica que vem de longe. 



1. Uma perspectiva histórica 

I Associar a uma determinada variedade lin- 
güística o poder da escrita foi nos últimos sécu- 
los da Idade Média uma operação que respondeu 
a exigências políticas e culturais. Eram grandes 
as diferenças entre as variedades lingüísticas cor- 
rentes e o latim, modelo de língua e de poder, na 
Europa da Idade Média. As variedades linguísti- 
cas associadas com a escrita passaram por um 
claro processo de "adequação” lexical e sintáti- 
ca, no qual o modelo era sempre o latim. Nas 
obras de Rei Alfonso X, que "traduzia” no sécu- 
lo XIII do latim para o castelhano, encontramos 
constantemente termos emprestados do latim e 
introduzidos na variedade usada com uma expli- 
cação anexa: tirano, que quiere dezir rey cruel. Co- 
locar uma variedade oral nos moldes da língua 
escrita (tendo em vista a complexidade do latim) 
foi operação complexa, principalmcnte na sinta- 
xe. Na área das conjunções e da subordinação, 
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por exemplo, até o estabeleci mento de expressões 
do tipo "apesar de", "a fim de", etc., o processo 
foi demorado. Nos textos mais antigos as ambi- 
gü idades que muitas vezes encontramos são de- 
vidas exatamente ao fato de que umas constru- 
ções usadas na língua escrita esLavam ainda em 
fase de elaboração e definição. As línguas româ- 
nicas levaram tempo para chegar a ser varieda- 
des escritas de complexidade comparável à do 
modelo a que visavam, o latim. 

,A segunda etapa no processo de fixação de 
uma norma foi constituída pela associação da va- 
riedade já estabelecida como língua escrita com 
a tradição gramatical greco-latina. A tradição gra- 
matical até o começo da idade moderna era as- 
sociada somente com as duas línguas clássicas. / 
O pensamento lingüístico grego apontou o ca- 
minho da elaboração ideológica de legitimação 
de uma variedade lingüística de prestígio. Des- 
de o "legislador” platônico que impõe e escolhe 
os nomes apropriados dos objetos, até chegar à 
tradição gramatical divulgada, estruturada tal- 
vez na época alexandrina, a elaboração da ideo- 
logia e da reflexão relativas à linguagem foi cons- 
tante. Na nossa perspectiva atual, nos primórdios 
desta tradição da especulação lingüística se co- 
loca Platão e a visão quase que mítica de um ori- 
ginário escolhedor de nomes que atribuía os no- 
mes apropriados aos objetos. Tal visão estava ain- 
da longe do processo de elaboração nos moldes 
conceituais dentro dos quais foi colocada a lín- 
gua grega na idade alexandrina, e mais tarde a 
língua latina. Era inspirada porém pela atitude 
de total confiança no valor da língua ática, que 



12 



merecia mitos de origem e especulação lógico- 
filosófica. 

Somente com o começo da expansão colonial 
ibérica, na segunda metade do século XV, e com 
a estruturação definitiva dos poderes centrais dos 
estados europeus, os moldes da gramática greco- 
latina (segundo a tradição de sistematização de 
Dionísio de Trácia) foram utilizados para valori- 
zar as variedades lingüísticas escritas, já associa- 
das com os poderes centrais e/ou com as regiões 
economicamente mais fortes, A afirmação de uma 
variedade lingüística era, no caso da Espanha e 
de Portugal do fim do século XVI, uma dupla afir- 
mação de poder: em termos internos, em relação 
às outras variedades lingüísticas usadas na épo- 
ca que eram quase que automaticamente reduzi- 
das a "dialetos’’ e, em termos externos, em rela- 
ção às línguas dos povos que ficavam na área de 
influência colonial. Na introdução da primeira 
gramática de uma língua diferente das duas lín- 
guas clássicas, a da língua castelhana, de Anto- 
nio de Nebrija (1492), encontramos as justifica- 
tivas da existência da mesma gramática. Tais jus- 
tificativas são colocadas em termos de utilidade 
da sistematização gramatical para a difusão da 
língua entre os povos "bárbaros". No contexto da 
corrida para as conquistas coloniais e da concor- 
rência entre Espanha e Portugal é facilmente ex- 
plicável o fato de que começasse a ser elaborada 
para a língua portuguesa uma construção ideo- 
lógica para elevá-la e para ordená-la nos moldes 
gramaticais. Fernão de Oliveira, na introdução da 
sua gramática de 1536, mencionava a expansão 
da língua portuguesa entre os povos das terras 
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descobertas e conquistadas. Foi João de Barros, 
porém, que realmente considerou o papel da lín- 
gua portuguesa na expansão colonial. O que é re- 
levante aqui é evidenciar que nem Nebrija, nem 
Fernão de Oliveira, nem João de Barros percebe- 
ram a operação da qual eles estavam participan- 
do em termos de uso interno da variedade "gra- 
maliealizada”. A língua era ura instrumento cu- 
jo poder nas relações externas era reconhecido; 
os autores, porém, não mencionavam o instru- 
mento de poder interno, apesar de termos alguns 
indícios também nesta direção. Assim, Nebri- 
ja escrevia na introdução da sua gramática: 
"a língua sempre acompanhou a dominação 
e a seguiu, de tal modo que juntas começaram, 
juntas cresceram, juntas floresceram e, afinal, 
sua queda foi comum”. João de Barros, quase cin- 
qüenta anos depois, apresentava uma visão mais 
articulada: a língua é para ele (no Diálogo em Lou- 
vor da nossa Linguagem) um instrumento para a 
difusão da "doutrina” e dos '‘costumes”, mas 
não é somente instrumento de difusão, pois 
"as armas e padrões portugueses [...] materiais 
são e pode-os o tempo gastar, pero não gastará 
a doutrina, costumes e a linguagem que os Por- 
tugueses nestas terras deixaram”. Quer dizer, a 
língua será o instrumento para perpetuar a pre- 
sença portuguesa, também quando a dominação 
acabe. 

A legitimação é um processo que tem como 
componente essencial a criação de mitos de ori- 
gem. Assim, quando a gramática das línguas ro- 
mânicas foi instituída como um dos instrumen- 
tos de legitimação do poder de uma variedade lin- 
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güística sobre as outras, desenvolveu-se toda uma 
perspectiva ideológica visando a justificá-la. Des- 
de a metade do século XVI, começou uma corri- 
da dos letrados e dos humanistas para conseguir 
demonstrar genealogias míticas para as línguas 
das casas reinantes às quais serviam. Johan Van 
Gorp Becan, de Antuérpia, propunha em 1569 que 
todas as línguas fossem derivadas das línguas ger- 
mânicas e Guillelm Poste rs e Stefano afirmavam 
que a língua dos antigos gauleses era a originá- 
ria, para demonstrar a propriedade do francês. 
O valor do instrumento da linguagem era clara- 
mente apreciado no século XVI e a construção 
de aparato mítico-ideológico em torno das línguas 
de "cultura” foi um empenho sério dos letrados 
e humanistas. 

Leite de Vasconcelos (1931, p. 865), referindo- 
se à história da tradição gramatical e filológica 
portuguesa entre o século XVI e a idade pomba- 
lina, escreveu que "este período da nossa filolo- 
gia pode caracterizar-se pelo seguinte: preocupa- 
ção, nos gramáticos, da semelhança da gramáti- 
ca latina com a portuguesa... e sentimento patrió- 
tico da superioridade da língua portuguesa em 
face das outras, principalmcnte da castelhana, 
sua concorrente temível”. 

A língua dos gramáticos é um produto ela- 
borado que tem a função de ser uma norma im- 
posta sobre a diversidade. Duarte Nunes de Leão, 
na Origem da Língua Portuguesa (1606) escrevia: 
"E por a muita semelhança que a nossa língua 
tem com ella (a latina) e que he a maior que ne- 
hüa língua tem com outra, & tal que em muitas 
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palavras & períodos podemos fallar, que sejão 
juntamente latinos & portugueses”. Falando de 
tal semelhança, Nunes de Leão se refere, na rea- 
lidade, ao produto lingüístico do trabalho literá- 
rio e gramatical, à língua "construída” durante 
séculos de elaboração contínua para ser utiliza- 
da como língua do poder político e cultural. Por 
isto ele aponta a "bom uso" lingüístico da corte 
c alerLa contra as possíveis influencias negativas 
dc proveniência plebéia. 

A distância entre a língua codificada na gra- 
mática e a realidade da variação devia ser enor- 
me já na época em que a associação entre uma 
variedade e a escrita, antes, e a tradição grama- 
tical, depois, foram realizadas. M. Bakhlin-V. Vo- 
loshinov aponta as relações entre a sistematiza- 
ção íormalista e a produção cultural; 



Os criadores — iniciadores de novas correntes 
ideológicas — nunca sentem necessidade de formali- 
zar sistematicamente. A sistematização aparece quan- 
do nos sentimos sob a dominação de um pensamento 
autoritário aceito como ta!. É preciso que a época de 
criatividade acabe; só aí é que então começa a 
sistematização-formalização; é o trabalho dos herdei- 
ros e dos epígonos dominados pela palavra alheia que 
parou de ressoar. À orientação da corrente em evolu- 
ção nunca pode ser formalizada e sistematizada. Esta 
é a razão pela qual o pensamento gramatical formal is- 
ta e sistematizante desenvolveu-se com toda plenitu- 
de e vigor no campo das línguas mortas e, ainda, so- 
mente nos casos em que essas línguas perderam, até 
certo ponto, sua influência e seu caráter autoritário 
sagrado. À reflexão lingüística de caráter formal- 
sistemático foi inevitavelmente coagida a adotarem re- 
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lação às línguas vivas uma posição conservadora e aca- 
dêmica, isto é, a tratar a língua viva como se fosse al- 
go acabado, o que implica uma atitude hostil em rela- 
ção a todas as inovações lingüísticas. (1979: 89) 



No Brasil, ainda não conhecemos (cientifica- 
mente) os fatores das classes mais cultas, de mo- 
do que a norma presente nas gramáticas é um 
conjunto dc opiniões sobre como a língua deve- 
ria ser, segundo os gramáticos. Antônio Houaiss 
escrevia cm 1960, p. 73, citado por Castilho, 1973: 
"a realidade nua e crua é que, malgrado o núme- 
ro ponderável de estudos gramaticais, não sabe- 
mos efetivamente o que é e como é a língua por- 
tuguesa, sobretudo no Brasil, e assistimos estar- 
recidos ao divórcio crescente entre a norma gra- 
matical canônica e a criação literária viva". Um 
projeto que visa a reconhecer as características 
da norma culta do Brasil estã sendo desenvolvi- 
do atualmente (Castilho, 1973), Em relação a es- 
te desconhecimento da efetiva realidade lingüís- 
tica do país, podem ser lembradas as tendências 
de raiz romântica, que durante muitas décadas 
propunham a idéia de uma língua “brasileira", 
a ser defendida e cultivada. Talvez tenha sido José 
de Alencar o intelectual mais conhecido que de- 
fendeu nos seus escritos, implícita e explicitamen- 
te, a idéia de língua “brasileira". As idéias de 
Alencar são influenciadas por uma perspectiva 
nativista segundo a qual a língua “brasileira" de- 
veria se adequar à “simplicidade" dc pensamen- 
to e da expressão do índio e do sertanejo. Como 
escreveu Sílvio Elia (1978, pp. 113-135): 
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Quem não sentirá latejar por detrás de tal afirmação 
o mito do homem em estado natural de Rousseau, ain- 
da não corrompido pelas instituições sociais? Foi es- 
sa mesma concepção romântica do povo-dono -da d ín- 
gua, aliada à doutrina naturalista da evolução fatal e 
irreversível dos acontecimentos sociais que gerou a es- 
cola da "língua brasileira", novo rebento neolatino ali- 
mentado nestas plagas do Atlântico. Assim como o po- 
vo simples e cheio de vida das épocas pretéritas havia 
feito o português sair do latim, assim também a nossa 
gente inculta, mas boa e virtuosa do interior, estaria 
fazendo brotar do velho português d 'além-mar o juve- 
nil e espontâneo brasileiro das Américas. Um dos mais 
entusiasmados representantes dessa corrente chegou 
a distinguir entre a língua dos doutores e a do povo, 
dando naturalmente primazia a esta sobre aquela. Era 
o mito de uma língua "natural" autêntica, a fluir livre- 
mente dos lábios puros, isto é, incultos, do homem do 
povo, em contraposição à linguagem artificial dos dou- 
tos, coisa morta... 

Na segunda metade do século passado è nas 
primeiras décadas do presente século o interes- 
se que muitos intelectuais brasileiros manifesta- 
ram pela língua tupi originava-se na tendência 
que procurava valorizar ao máximo os reduzidos 
rastros lexicais deixados pelas línguas indígenas 
na língua "brasileira”. Não mostravam muito in- 
teresse, porém, pela presença mais ampla de ori- 
gem africana na língua. Ainda uma vez o interes- 
se estava em construir um mito de origem para 
a língua, e para este fim a "nobre” imagem do 
antigo índio ~ construída na Europa ilumínista 
e herdada pelo Romantismo — era muito mais 
aproveitável, já que extinta e longe da realidade, 
do que a imagem do negro, escravo ou não, viva 
e presente na vida cotidiana, e associada a um 
português social mente marcado. 
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2* Uma perspectiva Iingüístlca 

Os dicionários, inventário dos signos “legi- 
timados”, forneceram aos vocábulos aí recolhi- 
dos uma existência abstrata que os torna total- 
mente diferentes dos signos excluídos do inven- 
tário. No entanto, as palavras não têm realidade 
fora da produção lingüística; as palavras existem 
nas situações nas quais são usadas. Isto é tão ver- 
dadeiro que a identidade da forma através das 
variações dos contextos pode passar despercebi- 
da. Entender não é reconhecer um sentido inva- 
riável, mas "construir” o sentido de uma forma 
no contexto no qual ela aparece. Os dicionários 
são instrumentos centrais no processo chamado 
de Estandardização que constitui um dos aspec- 
tos lingüís ticos do processo mais amplo da "le- 
gitimação”. Os dicionários estão geralmente cm 
relação complexa e talvez "dialética” com a lite- 
ratura aceita e em geral com o que é considera- 
do o "corpus” escrito de uma língua, na medida 
em que não só sancionam a aceitação de itens le- 
xicais já produzidos na língua, mas também cons- 
tituem a base de futuras aceitações. Os dicioná- 
rios fornecem definições "ex eathedra” do con- 
teúdo referencial de inúmeras palavras altamente 
relevantes na sociedade. Gramáticas e dicionários 
podem scr, como no caso de várias línguas euro- 
péias, produzidos por academias nacionais de le- 
tras ou da língua. Tais academias podem ter ti- 
do ou manter até o presente uma complexa fun- 
ção de intermediárias entre o poder político e eco- 
nômico, de um lado, e o conjunto de valores e 
ideologias a serem associados ou já associados 
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com a língua. As academias podem interferir ao 
chamar a atenção da nação para obras literárias 
e ao selecionar o léxico "aceitável” da língua e 
a gramática “oficial”. Quando em 1779 foi fun- 
dada em Lisboa a Academia Real das Ciências , fo- 
ram indicados como objetivos a elaboração de um 
dicionário e de uma gramática oficiais. 

O poder das palavras é enorme, especiaimen- 
te o poder de algumas palavras, talvez poucas cen- 
tenas, que encerram em cada cultura, mais no- 
tadamente nas sociedades complexas como as 
nossas, o conjunto de crenças e valores aceitos 
e codificados pelas classes dominantes. Se pen- 
sarmos em palavras como progresso, por exem- 
plo, podemos constatar que exprimem certos con- 
teúdos ideológicos cuja origem é historicamen- 
te identificável. Progresso é uma palavra relati- 
vamente recente cuja efetiva definição variou 
através das diferentes situações históricas pelas 
quais o país passou. Assim, se a forma das pala- 
vras ficou igual a si mesma, quantos foram os di- 
ferentes conteúdos a elas atribuídos? Isto acon- 
teceu com muitas palavras-chaves da cultura oci- 
dental do século XX como democracia, ditadu- 
ra, etc. Na variedade padrão, então, são introdu- 
zidos conteúdos ideológicos, relativamente sim- 
ples de manipular, já que as formas às quais es- 
tão associados ficam imobilizados favorecendo, 
assim, quase que uma comunicação entre grupos 
de iniciados que sabem qual é o referente concei- 
tuai de determinadas palavras, e assegurando que 
as grandes massas, apesar de familiarizadas com 
as formas das palavras, fiquem, na realidade, pri- 
vadas do conteúdo associado. 
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A linguagem pode ser usada para impedir a 
comunicação de informações para grandes seto- 
res da população. Todos nós sabemos quanto po- 
de ser entendido das notícias políticas de um Jor- 
nal Nacional por indivíduos de baixo nível de edu- 
cação. A linguagem usada e o quadro dc referên- 
cias dado como implícito constituem um verda- 
deiro filtro da comunicação de informações: es- 
tas podem ser entendidas somente pelos ouvin- 
tes já iniciados não só na linguagem padrão mas 
também nos conteúdos a elas associados. Assim, 
também, se a televisão e o rádio alcançam uma 
enorme difusão, a comunicação de notícias e in- 
formações fica restrita a grupos relativamente re- 
duzidos entre os que têm acesso aos instrumen- 
tos de tais comunicações. 

Nas sociedades complexas como as nossas, 
é necessário um aparato de conhecimentos sócio- 
políticos relativamente amplo para poder ter um 
acesso qualquer à compreensão e principalmen- 
te à produção das mensagens de nível sócio- 
político. Adquirir os conhecimentos relevantes e 
produzir mensagens está ligado, em primeiro lu- 
gar, à competência nos códigos lingüísticos de ní- 
vel alto. Para reduzir ou ampliar a faixa dos even- 
tuais receptores das mensagens políticas e cul- 
turais é suficiente ajustar a sintaxe, o quadro de 
referências e o léxico. Uma construção sintática 
mais complexa pode ser suficiente para dirigir 
a um grupo mais restrito uma mensagem encai- 
xada de dentro de um discurso de nível geral mui- 
to mais acessível. 

Em um recente trabalho (Lemle, M., Naro A. 
J., 1977} no qual foi estudada a complexidade sin- 
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tática na fala de sujeitos de classe social baixas 
(mobralenses) do Rio de Janeiro, lemos nas con- 
clusões {p* 145): 

1) Em termos de competência lingüística de que já dis- 
põe pelo domínio da língua falada, o adulto alfabeti- 
zado não deverá ter maiores dificuldades em tornar- 
se um leitor de variedades da língua escrita equivalen- 
tes em complexidade à das histórias em quadrinhos, 
fotonovelas c (boa parte de) a literatura nacional, 

2 ) N a lei t u r a dos jo r n ais, en con t r a r á u ma pe rc en tagem 
pequena de sentenças de complexidade maior do que 
aquelas que estão dentro dos seus limiares superiores 
de uso. 

Isto simplesmente em termos de complexi- 
dade sintática, mas quantos seriam os fatores le- 
xicais e de conteúdo que, além das construções 
sintáticas, poderiam dificultar a comunicação? 

Como já notamos, o problema é, por um la- 
do, de compreensão de mensagens e conteúdos 
e p por outro lado, de produção de mensagens. A 
começar do nível mais elementar de relações com 
o poder, a linguagem constitui o arame farpado 
mais poderoso para bloquear o acesso ao poder* 
Para redigir um documento qualquer de algum 
valor jurídico é realmente necessário não somen- 
te conhecer a língua e saber redigir frases inteli- 
gíveis, mas conhecer também toda uma fraseo- 
logia complexa e arcaízante que é de praxe. Se 
não é necessário redigir, é necessário pelo menos 
entender tal fraseologia por trás do complexo sis- 
tema de clichês e frases feitas. 

Este aspecto específico da linguagem usada 
nos documentos jurídicos é semelhante ao fenô- 
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meno lingüístico das linguagens especiais, cons- 
tituídas em geral de léxicos efetivamente espe- 
ciais usados nas estruturas gramaticais e sintá- 
ticas das variedades linguísticas utilizadas na co- 
munidade. A função central de todas as lingua- 
gens especiais é social: elas têm um real valor co- 
municativo mas excluem da comunicação as pes- 
soas da comunidade lingüística externa ao gt u- 
po que usa a linguagem especial e, por outro la- 
do, -têm a função de reafirmar a identidade dos 
integrantes do grupo reduzido que tem acesso à 
linguagem especial. A função de comunicação se- 
creta (defesa do ambiente externo) e de conser- 
vação de noções e tecnologias das quais o grupo 
mais restrito é portador é estritamente associa- 
da à função central das linguagens especiais. 
Existem linguagens especiais (no sentido de lé- 
xicos especiais) reservadas não tanto a detci mi- 
nados ambientes sociais quanto a ocasiões deter- 
minadas (jogos, atividades esportivas, etc.). 

Típicas linguagens especiais são as gírias de 
malandros e semelhantes, das quais existem mui- 
tos léxicos compilados desde o século passado em 
Portugal e no Brasil. Na realidade, entre tais lin- 
guagens e jargões profissionais, dos físicos, por 
exemplo, é difícil apontar uma discriminante em 
termos lingüísticos e de função social. Os jargões 
profissionais podem ser às vezes muito conser- 
vadores e às vezes mais inovadores. É comum que 
uma língua especial faça uso de léxico provenien- 
te de alguma língua estrangeira ou externa à lín- 
gua da comunidade e também de léxico elaboia- 
do pelos integrantes do grupo restrito e às vezes 
constantemente renovado, para poder manter a 
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I unção central da linguagem especial, de definir 
o grupo em relação ao ambiente linguístico em 
que vive. 

Para as gírias e os jargões é também relevan- 
te considerar o universo conceituai e referencial 
em relação ao qual existem. É claro que não é su- 
íiciente "conhecer” o léxico para entender uma 
mensagem em gíria ou cm jargão. É necessário 
ser de alguma forma "interno” aos conteúdos re- 
lerenciais para entender algo das mensagens. 
Neste aspecto, as gírias e os jargões podem ser 
comparados aos usos mais específicos da varie- 
dade padrão de uma língua associados com as co- 
municações, mais relevantes em termos de poder: 
comunicações jurídicas, econômicas, políticas, 
etc,, quase que impenetráveis às grandes massas, 
não só pela variedade íingüística usada para 
transmiti-las, mas também pela complexidade e 
especificidade dos conteúdos dos referenciais 
transmitidos. Os dois aspectos não são indepen- 
dentes; as variedades padrões são como são, tam- 
bém porque foram desde vários séculos o códi- 
go em que certos tipos de informações foram co- 
dilicadas e muitas informações puderam ser 
transmitidas e elaboradas, a partir do fato de que 
existia uma variedade linguística adequada. 



3. Gramática normativa e discriminação 

Por que nas últimas décadas a discussão e o 
questionamento da natureza e da própria existên- 
cia de uma norma linguística veio a ser tema tão 
freqüente para os lingüistas e os educadores? 
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Talvez exista uma contradição de base entre 
ideologia democrática e a ideologia que é implí- 
ciLa na existência de uma norma linguística. Se- 
gundo os princípios democráticos nenhuma dis- 
criminação dos indivíduos tem razão de ser, com 
base em critérios de raça, religião, credo políti- 
co. A única brecha deixada aberta para a discri- 
minação é aquela que se baseia nos critérios da 
linguagem e da educação. Como existe uma con- 
tradição de base entre a idéia fundamental da de- 
mocracia, do valor intrinsecamente igual dos se- 
res humanos, e a realidade na qual os indivíduos 
têm um valor social diferente, a língua, na sua 
versão de variedade normativa, vem a ser um ins- 
trumento central para reduzir tal conflito. Daí a 
sua posição problemática e incômoda de media- 
dora entre democracia e propriedade. 

Em Íingüística a posição antinormativa foi 
estabelecida como uma visão abstrata segundo 
a qual todos os dialetos têm um valor intrínseco 
igual em Lermos estritamente lingüísticos. Este 
credo, que tem suas raízes na tendência que M. 
Bakhtin-V. Voloshinov (1929) chamou de "obje- 
tivismo abstraio”, aprofundou a distância entre 
os lingüistas e os professores de língua. Os lin- 
güistas, como conseqüência desta posição abstra- 
ta que assumiram, ficaram quase que por um aca- 
so teórico, eu diria, ao lado dos credos democrá- 
ticos, contra a visão, generalizada e enraizada na 
sociedade, da desigualdade entre língua padrão, 
de um lado, e os falares ou "dialetos” do outro. 

A gramática normativa escrita é um resto de 
épocas em que as organizações dos Estados eram 
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explicitamente ou declaradamente autoritárias e 
centralizadas. 

Nas democracias, as pessoas que têm que to- 
mar decisões para a coletividade têm o poder de 
tomar tais decisões legitimado de alguma forma 
com base no saber de que elas dispõem: o princí- 
pio seria de que o saber necessário para tomar 
decisões coletivas é diferente em qualidade e em 
quantidade do saber necessário para tomar de- 
cisões de valor ou alcance individual ou familiar. 
Para tomar tais decisões é necessário conhecer 
noções úteis para a subsistência diária. Ao con- 
trário, no saber considerado relevante para legi- 
timar decisões de caráter público, é importante 
uma componente de saber que não tem aplicações 
práticas, tal como filosofia, história, línguas clás- 
sicas, literatura. Estas áreas de saber e de ativi- 
dade intelectual estão em relação estrita-com a 
verbalização e a expressão lingüística em geral, 
e a retórica em particular. 

Na fase de definição do conceito e da função 
da norma lingüística para as línguas das monar- 
quias européias, fase que coincidiu com a época 
histórica de fortalecimento das grandes monar- 
quias, foi o saber clássico que foi usado para dar 
valor e credibilidade às gramáticas dos falares 
"vulgares” e para expandir os léxicos através de 
uma quantidade de empréstimos do Latim e do 
Grego. 

O corpus de conhecimento constituído pela 
tradição clássica, não utilitário em sentido trivial, 
está associado com a virtude, com a sabedoria, 
com a respeitabilidade, características estas que 
constituem um amparo de legitimação para exer- 
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cer o poder das decisões de alcance público. Tam- 
bém a avaliação da quantidade de valor social 
atribuída a cada pessoa no sistema de seleção bu- 
rocrática de massa é realizada por pessoas cuja 
posição foi legitimada por outras pessoas em ou- 
tra posição e assim, digamos, numa cadeia de le- 
gitimações cuja história perde-se além do alcan- 
ce da memória individual. O fato é que na cadeia 
de legitimação do saber não aconteceu nenhuma 
revolução, nenhuma mudança do poder absolu- 
to para o constitucional, nenhuma mudança da 
monarquia para a república, etc. A cadeia de le- 
gitimação do saber vem em linha direta de des- 
cendência. A gramática normativa é o elemento 
privilegiado nesta linha direta de poder absolu- 
to. Afinal, as ciências e a própria filosofia admi- 
tem a crítica e a refutação explícita do que pre- x 
cedeu ou de fases de atividade intelectual. Não 
é o mesmo para a língua padrão. Uma série de 
pequenas mudanças caracterizam as gramáticas 
normativas de diferentes épocas: é assim que uma 
gramática de hoje estabelece uma norma que cer- 
tamente é diferente da que encontramos numa 
gramática do século XVIII ou na gramática de 
Fernão de Oliveira. Porém, tal como na religião, 
nos valores morais e éticos, na norma lingüísti- 
ca não aparece uma crítica explícita de fases an- 
teriores. Pelo contrário, a impressão que é trans- 
mitida é de continuidade. O paralelo com a reli- 
gião e a formalização da série de crenças e valo- 
res é útil: podemos pensar na distância, em ter- 
mos de dogmas, práticas e crenças, entre o cato- 
licismo do século XV e o atual. Ainda assim a 
idéia que é transmitida como característica cen- 
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trai da igreja é a de continuidade e estabilidade. 
As metáforas fortemente ideológicas nas quais a 
figura social do professor, pcça-chave do processo 
burocrático-seletivo da escola do Estado "demo- 
crático'' moderno, é apresentada como a dc cum- 
pridor de uma "missão" (quase que sagrada) do 
ensino são altamente significativas para pensar 
este paralelo língua- religião. 

Se as pessoas podem ser discriminadas dc for- 
ma explícita (e não encoberta) com base nas ca- 
pacidades linguísticas medidas no metro da gra- 
mática normativa c da língua padrão, poderia pa- 
recer que a difusão da educação em geral e do 
conhecimento da variedade lingüístiea de maior 
prestigio em particular é um projeto altamente 
democrático que visa a reduzir a distância entre 
grupos sociais para uma sociedade de "oportu- 
nidades iguais" para todos. Acontece, porém, que 
este virtual projeto democrático sustenta ao mes- 
mo tempo o processo de constante redefinição de 
uma norma e de um novo consenso para ela. A 
própria norma é constantemente redefinida e re- 
colocada na realidade sócio-histórica, acumulan- 
do assim ao mesmo tempo a própria razão de ser 
e o consenso. Os que passam através do proces- 
so são diferentes dos que não o conseguiram, e 
constituem um contingente social de apoio aos 
fundamentos da discriminação com base na le- 
gitimação do saber e da língua de que eles (for- 
malmente) dispõem. Neste sentido, poderíamos 
dizer que a grama ticalização de muitas línguas 
européias que aconteceu no século XVI, num con- 
texto histórico específico, continua a se reprodu- 
zir de outra forma até nas sociedades "democrá- 
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tícas" com altos níveis de educação. Este proces- 
so é em parte devido ao fenômeno, bem conheci- 
do por antropólogos, que Bourdieu e Boltanski 
(1975) chamam de "amnésia da genesis". A curta 
memória social e histórica permite um tipo de le- 
gitimação que não seria possível se a origem das 
instituições sociais e o seu significado e função 
fossem perfeít amente explícitos para todos. A am- 
nésia da genesis, pelo contrário, permite que se 
aprenda a gramática normativa fora das condi- 
ções políticas de sua instituição, "contribuindo, 
assim, para fundar a legitimidade da língua ofi- 
ciar' (Bourdieu e Boltanski, 1975: ó). Esta amné- 
sia leva a um tipo de "explicação" tautológico: 
já que existe uma norma para ser ensinada, é bom 
que todo mundo aprenda esta norma. Da mesma 
forma, muitos rituais são "explicados" pelos na- 
tivos de forma tautológica: "fazemos isso porque 
isso sempre foi feito". Esta idéia de continuida- 
de c de necessidade é um traço fundamental do 
processo de legitimação. 

Processos que são considerados "democrá- 
ticos" e liberadores, tais como as campanhas de 
alfabetização, dc aumento das oportunidades e 
dos recursos educacionais, estão muitas vezes 
conjugados com processos de padronização da 
língua, que são menos obviamente democráticos 
e "liberadores". A chave da unidade profunda 
destes processos é a função, que eles vão assumin- 
do, de instrumentos para aumentar o controle do 
Estado sobre faixas menos controláveis da popu- 
lação. Os grupos sociais que mantêm poucos con- 
tatos com a variedade padrão da língua, que usam 
e produzem pouco material escrito, são mais di~ 
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1 iceis de ser controlados, uma vez que pode fal- 
tar a eles um instrumento poderoso para deter- 
minar sua posição social relativa. Isso num mun- 
do "democrático 1 ', em que outras importantes 
marcas explícitas de posições sociais podem ser 
reduzidas. Passar forçosamente as pessoas atra- 
vés do túnel da educação formal significa forne- 
cer a cias alguns parâmetros para reconhecer as 
posições sociais e fornecer um mapa da estrati- 
ficação social com alguns diacríticos relevantes 
para o reconhecimento de quem é quem: um ins- 
trumento a mais para medir a desigualdade so- 
ei ah Neste sentido também a educação é parte 
de um processo que visa a produzir cidadãos mais 
"eficientes", ístoc, mais produtivos, mais funcio- 
nais ao Estado burocrático moderno, abertos pa- 
ra sistemas padronizados dc comunicação e pron- 
tos para interagir na sociedade* 

Es Las reflexões nos levam para um segundo 
nível mais sutil de discriminação linguística. Este 
é derivado da idéia de língua como geralmente 
aceita, A visão tradicional da língua é muito res- 
trita, com uma ênfase forte sobre as estruturas 
iingüísticas. Como é uma visão derivada da tra- 
dição escrita, fatos comp "sotaque", prosódia e 
outras características "menores" não são consi- 
derados formal mente como parte da língua, mas 
obviamente eles desempenham um papel central 
na real comunicação face a face. Quando os lin- 
güistas e, ainda mais, os donos da gramática nor- 
mativa fazem referência às estruturas linguísti- 
cas ou às regras, eles fazem referência somente 
a parte de totalidade dos sinais da comunicação, 
descontextualizados da totalidade dos sinais co- 
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municativos que se dão na real interação verbal 
lace a face* Este tipo de abstração permite na rea- 
lidade uma discriminação que vai além do sim- 
ples domínio e uso da gramática normativa. ALé 
no caso em que alguém consegue controlar as es- 
truturas gramaticais e o léxico da variedade lin- 
güística padrão, ele ou ela ainda deverá passar 
através do teste da interação face a face, que im- 
plica a produção de uma fonologia e dc uma pro- 
sódia aceitáveis, um bom controle do tempo, do 
ritmo, da velocidade e da organização das infor- 
mações ou dos conLeúdos* Além destas caracte- 
rísticas estritamente relacionadas à língua, há ou- 
tras, tais como as posturas do corpo, a direção 
do olhar, etc. Tudo isso entra, na realidade, no 
"julgamento" através do qual uma pessoa tem 
que passar, mas nada disso está implicitamente 
mencionado ou legislado na gramática normativa. 

Nesta perspectiva, a gramática normativa é 
um código incompleto, que, como tal, abre espa- 
ço para a arbitrariedade de um jogo já marcado: 
ganha quem dc saída dispõe dos instrumentos pa- 
ra ganhar. Temos assim pelo menos dois níveis 
de discriminação lingüística: o dito ou explícito 
e o não dito ou implícito. Esta "dupla articula- 
ção" da discriminação lingüística foi individua- 
lizada e discutida por A. Gramsci no último dos 
seus cadernos de anotações, de 1935 (1975)* 
Gramsci, trabalhando num contexto cultural co- 
mo o da Itália, era que a questão da língua nacio- 
nal continuou viva até o século XIX, se coloca o 
problema: "o que é a gramática?"* A resposta que 
ele elabora se articula sobre a distinção entre 
"gramática normativa não escrita" e "gramáti- 



31 



ca normativa escrita", Para Gramsci a realidade 
lingüística nacional é constituída pela articula- 
ção destes dois tipos dc gramáticas normativas. 
À primeira é a expressão da sociedade civil, re- 
presenta um momento de consenso espontâneo 
à norma lingüística dos grupos sociais hegemô- 
nicos. Já a gramática normativa escrita "é sem- 
pre uma escolha, um endereço cultural, isto é, é 
sempre um ato de política cultural-nacional. 
Poder-se-á discutir sobre a melhor maneira de 
apresentar a 'escolha’ e o 'endereço’ para que seja 
aceita facilmente, isto é, podemos discutir os 
meios mais oportunos para conseguir a finalida- 
de", mas esta gramática representa um momen- 
to de imposição de uma norma lingüística atra- 
vés das instituições do Estado, controladas pela 
sociedade política. "As gramáticas normativas es- 
critas tendem a abraçar Lodo um território na- 
cional e todo o 'volume lingüístico' para criar um 
conformismo lingüístico nacional unitário, que 
por outro lado coloca o 'individualismo expres- 
sivo’ num plano mais alto, porque cria um esque- 
leto mais forte e homogêneo para o organismo lin- 
güístico nacional, do qual cada indivíduo é o re- 
flexo e o intérprete" (Lo Pi paro, 1979). 

O profundo mal-estar que muitos lingüistas 
e educadores manifestam de vez em quando, de 
forma mais ou menos tímida c disfarçada, com 
relação à gramática normativa é, na realidade, di- 
rigido principal mente contra o que Gramsci cha- 
mava de "gramática normativa escrita". Se é ver- 
dade que um tipo de "gramática normativa não 
escrita" existe até em pequenos grupos de socie- 
dades ágrafas onde não se formou o Estado, co- 
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mo Bloomíield quis demonstrar para o Menomi- 
ní (1927), certamente onde existe um Estado, uma 
tradição escrita, a escola e uma gramática nor- 
mativa escrita, a "gramática normativa não es- 
crita" assume um valor especial, uma função de 
equili brado r hegemônico que desempenha um pa- 
pel dc apoio e de polarizador de consenso para 
o núcleo central do poder lingüístico, represen- 
tado pela gramática normativa escrita, manifes- 
tação explícita do poder centralizador e onipre- 
sente do Estado. 
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